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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI:
Dispõe sobre a instituição do Programa “PATRULHA MARIA DA PENHA” DA Guarda Municipal e dá outras Providências no Município de Itatiba.
Senhores Vereadores:
A finalidade deste projeto, é a parceria entre Secretaria Municipal de Segurança Pública, Secretaria de Saúde e Secretaria de Ação Social.
O Programa trata da proteção de mulheres em situação de violência doméstica, com objetivo de monitorar o cumprimento das medidas protetivas de urgências às mulheres que obtiveram a concessão do benefício pelo Poder Judiciário.
O combate à violência contra a mulher em nosso município com a parceria entre diversos órgãos na execução do Programa PATRULHA MARIA DA PENHA salvará vidas.
Face ao exposto, contamos com a aprovação do presente projeto de lei pelos nobres edis.
Palácio 1º de novembro, 02 de março de 2018.
FLÁVIO MONTE                                       HIROSHI BANDO

Presidente – DEM                                     Vice-Presidente – PP
PROJETO DE LEI Nº
Ementa: “Institui-se o Programa “PATRULHA MARIA DA PENHA” da Guarda Municipal e dá outras Providências no Município de Itatiba”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:
Art. 1º.  Fica Instituído o Programa “ PATRULHA MARIA DA PENHA” com vistas a proteção de mulheres em situação de violência doméstica por meio de atuação preventiva e comunitária da Guarda Municipal de Itatiba.
Art. 2º.  A implementação da ação do Programa PATRULHA MARIA DA PENHA será realizada pela Secretaria de Segurança e Defesa do Cidadão através da Guarda Municipal de Itatiba em parceria com a Secretaria de Saúde e Assistência Social.


Art. 3º O Programa PATRULHA MARIA DA PENHA tem por objetivos:

I – Monitorar o cumprimento das medidas protetivas de urgência às mulheres que obtiveram a concessão do benefício pelo poder judiciário;

II – Acolher e orientar as mulheres em situação de violência, encaminhando-as aos órgãos da rede de atendimento;
III – Prevenir e combater os diversos tipos de violência doméstica e familiar contra as mulheres, quais sejam: violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial;

                       Art. 4º.  A operacionalização do programa definido por esta lei, será objeto de regulamentação pelo Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5º.  As despesas decorrentes se existentes, desta lei correrão por conta das verbas próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6º.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio 1º de novembro, 02 de março de 2018.
FLÁVIO MONTE                                       HIROSHI BANDO

Presidente – DEM                                     Vice-Presidente – PP
